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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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(D) No fogo (convergir), como espetáculo que é, as proprieda-
des do brilho físico e as do estatuto metafórico.
(E) Aos múltiplos apelos do fogo (atender) nosso olhar aberto 
para o eterno espetáculo que suas chamas constituem.

12. FCC - 2022 - TRT - 14ª Região (RO e AC) - Analista Judiciário 
- Área Judiciária

O meu ofício
    O meu ofício é escrever, e sei bem disso há muito tempo. Es-
pero não ser mal-entendida: não sei nada sobre o valor daquilo 
que posso escrever. Quando me ponho a escrever, sinto-me 
extraordinariamente à vontade e me movo num elemento que 
tenho a impressão de conhecer extraordinariamente bem: uti-
lizo instrumentos que me são conhecidos e familiares e os sinto 
bem firmes em minhas mãos. Se faço qualquer outra coisa, se 
estudo uma língua estrangeira, se tento aprender história ou 
geografia, ou tricotar uma malha, ou viajar, sofro e me pergun-
to como é que os outros conseguem fazer essas coisas. E tenho 
a impressão de ser cega e surda como uma náusea dentro de 
mim.
    Já quando escrevo nunca penso que talvez haja um modo 
mais correto, do qual os outros escritores se servem. Não me 
importa nada o modo dos outros escritores. O fato é que só sei 
escrever histórias. Se tento escrever um ensaio de crítica ou 
um artigo sob encomenda para um jornal, a coisa sai bem ruim. 
O que escrevo nesses casos tenho de ir buscar fora de mim. E 
sempre tenho a sensação de enganar o próximo com palavras 
tomadas de empréstimo ou furtadas aqui e ali.
    Quando escrevo histórias, sou como alguém que está em 
seu país, nas ruas que conhece desde a infância, entre as ár-
vores e os muros que são seus. Este é o meu ofício, e o farei 
até a morte. Entre os cinco e dez anos ainda tinha dúvidas e às 
vezes imaginava que podia pintar, ou conquistar países a cava-
lo, ou inventar uma nova máquina. Mas a primeira coisa séria 
que fiz foi escrever um conto, um conto curto, de cinco ou seis 
páginas: saiu de mim como um milagre, numa noite, e quando 
finalmente fui dormir estava exausta, atônita, estupefata.
(Adaptado de: GINZBURG, Natalia. As pequenas virtudes. Trad. 
Maurício Santana Dias. São Paulo: Cosac Naify, 2015, p, 72-77, 
passim)
As normas de concordância verbal encontram-se plenamente 

observadas em:
(A) As palavras que a alguém ocorrem deitar no papel acabam 
por identificar o estilo mesmo de quem as escreveu.
(B) Gaba-se a autora de que às palavras a que recorre nunca 
falta a espontaneidade dos bons escritos.
(C) Faltam às tarefas outras de que poderiam se incumbir a fa-
cilidade que encontra ela em escrever seus textos. 
(D) Os possíveis entraves para escrever um conto, revela a au-
tora, logo se dissipou em sua primeira tentativa.
(E) Não haveria de surgir impulsos mais fortes, para essa escri-
tora, do que os que a levaram a imaginar histórias

13. FCC - 2022 - TJ-CE - Analista Judiciário - Ciência da Compu-
tação - Infraestrutura de TI- Atenção: Para responder à questão, leia 
o início do conto “Missa do Galo”, de Machado de Assis.  

        Nunca pude entender a conversação que tive com uma 
senhora, há muitos anos, contava eu dezessete, ela, trinta. Era 
noite de Natal. Havendo ajustado com um vizinho irmos à mis-
sa do galo, preferi não dormir; combinei que eu iria acordá-lo 
à meia-noite.
        A casa em que eu estava hospedado era a do escrivão 
Meneses, que fora casado, em primeiras núpcias, com uma de 
minhas primas. A segunda mulher, Conceição, e a mãe desta 
acolheram-me bem quando vim de Mangaratiba para o Rio de 
Janeiro, meses antes, a estudar preparatórios. Vivia tranquilo, 
naquela casa assobradada da Rua do Senado, com os meus li-
vros, poucas relações, alguns passeios. A família era pequena, 
o escrivão, a mulher, a sogra e duas escravas. Costumes velhos. 
Às dez horas da noite toda a gente estava nos quartos; às dez e 
meia a casa dormia. Nunca tinha ido ao teatro, e mais de uma 
vez, ouvindo dizer ao Meneses que ia ao teatro, pedi-lhe que 
me levasse consigo. Nessas ocasiões, a sogra fazia uma careta, 
e as escravas riam à socapa; ele não respondia, vestia-se, saía e 
só tornava na manhã seguinte. Mais tarde é que eu soube que 
o teatro era um eufemismo em ação. Meneses trazia amores 
com uma senhora, separada do marido, e dormia fora de casa 
uma vez por semana. Conceição padecera, a princípio, com a 
existência da comborça*; mas afinal, resignara-se, acostumara-
-se, e acabou achando que era muito direito.
        Boa Conceição! Chamavam-lhe “a santa”, e fazia jus ao 
título, tão facilmente suportava os esquecimentos do marido. 
Em verdade, era um temperamento moderado, sem extremos, 
nem grandes lágrimas, nem grandes risos. Tudo nela era atenu-
ado e passivo. O próprio rosto era mediano, nem bonito nem 
feio. Era o que chamamos uma pessoa simpática. Não dizia mal 
de ninguém, perdoava tudo. Não sabia odiar; pode ser até que 
não soubesse amar.
        Naquela noite de Natal foi o escrivão ao teatro. Era pe-
los anos de 1861 ou 1862. Eu já devia estar em Mangaratiba, 
em férias; mas fiquei até o Natal para ver “a missa do galo na 
Corte”. A família recolheu-se à hora do costume; eu meti-me 
na sala da frente, vestido e pronto. Dali passaria ao corredor 
da entrada e sairia sem acordar ninguém. Tinha três chaves a 
porta; uma estava com o escrivão, eu levaria outra, a terceira 
ficava em casa.
        — Mas, Sr. Nogueira, que fará você todo esse tempo? per-
guntou-me a mãe de Conceição.
        — Leio, D. Inácia.
        Tinha comigo um romance, os Três Mosqueteiros, velha 
tradução creio do Jornal do Comércio. Sentei-me à mesa que 
havia no centro da sala, e à luz de um candeeiro de querosene, 
enquanto a casa dormia, trepei ainda uma vez ao cavalo magro 
de D’Artagnan e fui-me às aventuras. Os minutos voavam, ao 
contrário do que costumam fazer, quando são de espera; ouvi 
bater onze horas, mas quase sem dar por elas, um acaso. En-
tretanto, um pequeno rumor que ouvi dentro veio acordar-me 
da leitura.
(Adaptado de: Machado de Assis. Contos: uma antologia. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1988)
*comborça: qualificação humilhante da amante de homem ca-

sado 
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Os compactadores de arquivo utilizam algoritmos de compres-
são de dados sem perdas para gerar a representação mais eficiente 
combinando diversas técnicas conhecidas para um melhor desem-
penho. Uma das técnicas usadas por estes algoritmos é reduzir a re-
dundância de sequências de bits recorrentes contidas nos arquivos 
gerando uma representação que utiliza menos bits para representar 
estas sequências. Um exemplo de processo para reduzir a redun-
dância é a codificação de huffman.

Alguns formatos de arquivo incluem esquemas de compressão 
com perda de dados como os vídeos em dvd e as músicas armaze-
nadas no formato mp3. Porém os esquemas utilizados nestes casos 
são diferentes dos compactadores de arquivos pois possibilitam 
perdas que se refletem na redução da qualidade da imagem ou do 
som. Esquemas com perdas não podem ser utilizados pelos com-
pactadores pois provocariam a corrupção dos dados.

Formatos
Cada esquema de compressão gera um formato próprio de ar-

quivo compactado que só pode ser descompactado pelo mesmo 
compactador que o gerou ou por outro compactador que também 
seja capaz de compreender o mesmo esquema. Atualmente existem 
compactadores suportando uma grande variedade de esquemas de 
compressão disponíveis para todos os sistemas operacionais.

Exemplos de compactadores: ARJ, 7-zip, B1 Free Archiver, Gzip, 
Tar, WinRAR, WinZip.

CHAT
Um chat (abreviatura de “chatroom”, ou “sala de conversação”, 

em português) é um local online destinado a juntar várias pessoas 
para conversarem. Este local pode ser de índole generalista, ou 
pode destinar-se à discussão de um tema em particular (por exem-
plo, um chat sobre ecologia).

Os chatrooms permitem que várias pessoas troquem opiniões 
por escrito em simultâneo, em tempo real. Quando um utilizador 
escreve algo no chatroom, as suas palavras ficam disponíveis no 
painel para todos lerem, dando assim oportunidade aos restantes 
elementos presentes de responder da mesma forma.

O que é um IM?
Um IM (ou “Instant Messaging”, ou “mensagens instantâneas”, 

em português) é uma forma fácil de manter contato com alguém 
sem ter que esperar por um e-mail. Alguns exemplos de IMs são 
o MSN Messenger, o Google Talk, o Yahoo! Messenger e o Skype, 
sendo que este último privilegia a utilização da voz como meio de 
comunicação.

Os IMs são muito utilizados para manter contatos lúdicos e 
informais, sendo também uma plataforma comum para a troca de 
informação por funcionários de empresas, enquanto ferramenta de 
trabalho. Para tal, basta que as pessoas envolvidas se encontrem 
online.

Este método de conversação via Internet é cada vez mais uti-
lizada por jovens para conversar com os seus pares ou conhecer 
gente nova. Dadas as suas características (ser uma forma de contato 
que não decorre frente-a-frente), muitos jovens sentem-se prote-
gidos e, confiando em desconhecidos, podem discutir assuntos ou 
partilhar informação com mais à-vontade do que se fosse “ao vivo”.

Como Funciona um Chat?
Cada chat tem o seu conjunto de regras particulares, as quais 

se espera que sejam respeitadas (por exemplo, não ser permitido 
falar de música nos tópicos de ecologia). Para assegurar que tal 
acontece, alguns chats têm a presença de um moderador, que é 
uma pessoa responsável pelas atividades/temas/utilizadores que se 
encontram nesse local cibernético. Cabe ao moderador manter o 
bom funcionamento da “sala de conversa”, podendo expulsar aque-
les que considere estarem a agir de modo impróprio. É ao modera-
dor que deve reportar alguma ocorrência que sinta ser incorreta.

Um dado importante a reter é que, apesar de, nestes chats, as 
conversas serem públicas, há também a possibilidade de se conver-
sar em privado (“private chats”) com terceiros. Estas conversas já 
não são moderadas e, consequentemente, podem apresentar al-
guns perigos, sobretudo para os cibernautas mais jovens (por exem-
plo, um menor pode, inadvertidamente, conversar com um pedó-
filo, ou com alguém que se queira apropriar da sua identidade ou 
da dos seus familiares, ou até obter informações que lhe permitam 
planear um roubo).

Como Funciona um IM?
O sistema de mensagens instantâneas junta as funcionalidades 

do chat, dos telefones e do e-mail e permite a troca de informação 
e dados de forma quase imediata, a todos os utilizadores na lista de 
amigos desse utilizador que se encontrem online.

Para tal, basta que escrevamos a mensagem, cliquemos em 
“enviar” e a mensagem é recebida quase instantaneamente pelo 
destinatário, onde quer que se encontre. É possível trocar mensa-
gens instantâneas por computador, smartphone ou por outro meio 
que possua ligação à Internet. Um telemóvel pode receber uma 
mensagem instantânea vinda de um computador e vice-versa.

Há programas de IM que permitem ao cibernauta comunicar 
além da forma escrita, recorrendo à voz, ao vídeo ou às imagens, 
desde que possua as ferramentas necessárias (um microfone, ou 
uma webcam, por exemplo).

Software e Protocolos
- Internet Relay Chat (IRC)
- AOL Instant Messenger (AIM)
- Chatroulette
- Gadu-Gadu
- Google Talk
- Grunhido
- ICQ (OSCAR)
- Jabber (XMPP)
- MUD
- Pichat
- SILC
- Skype
- TeamSpeak (TS)
- Wikia
- Windows Live Messenger
- Yahoo! Messenger
- Terrachat (JAVA/FLASH)
- xat (xat.com)
- ChatPoint (www.chatpoint.tv)
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transformadora, em suas várias manifestações, pode oferecer um 
referencial geral mais seguro do que as pedagogias centradas na 
transmissão cultural, neste momento de perplexidade.

Sociedade da Informação e Educação
Costuma-se definir nossa era como a era do conhecimento. Se 

for pela importância dada hoje ao conhecimento, em todos os se-
tores, pode-se dizer que se vive mesmo na era do conhecimento, 
na sociedade do conhecimento, sobretudo em consequência da in-
formatização e do processo de globalização das telecomunicações 
a ela associado. Pode ser que, de fato, já se tenha ingressado na 
era do conhecimento, mesmo admitindo que grandes massas da 
população estejam excluídas dele. Todavia, o que se constata é a 
predominância da difusão de dados e informações e não de conhe-
cimentos. Isso está sendo possível graças às novas tecnologias que 
estocam o conhecimento, de forma prática e acessível, em gigan-
tescos volumes de informações, que são armazenadas inteligente-
mente, permitindo a pesquisa e o acesso de maneira muito simples, 
amigável e flexível. É o que já acontece com a Internet: para ser 
“usuário”, basta dispor de uma linha telefônica e um computador. 
“Usuário” não significa aqui apenas receptor de informações, mas 
também emissor de informações. Pela Internet, a partir de qual-
quer sala de aula do planeta, pode-se acessar inúmeras bibliotecas 
em muitas partes do mundo. As novas tecnologias permitem aces-
sar conhecimentos transmitidos não apenas por palavras, mas tam-
bém por imagens, sons, fotos, vídeos (hipermídia), etc. Nos últimos 
anos, a informação deixou de ser uma área ou especialidade para 
se tornar uma dimensão de tudo, transformando profundamente a 
forma como a sociedade se organiza. Pode-se dizer que está em an-
damento uma Revolução da Informação, como ocorreram no passa-
do a Revolução Agrícola e a Revolução Industrial.

Ladislau Dowbor12, após descrever as facilidades que as novas 
tecnologias oferecem ao professor, se pergunta: o que eu tenho a 
ver com tudo isso, se na minha escola não tem nem biblioteca e 
com o meu salário eu não posso comprar um computador? Ele mes-
mo responde que será preciso trabalhar em dois tempos: o tempo 
do passado e o tempo do futuro. Fazer tudo hoje para superar as 
condições do atraso e, ao mesmo tempo, criar as condições para 
aproveitar amanhã as possibilidades das novas tecnologias.

As novas tecnologias criaram novos espaços do conhecimento. 
Agora, além da escola, também a empresa, o espaço domiciliar e o 
espaço social tornaram-se educativos. Cada dia mais pessoas estu-
dam em casa, pois podem, de casa, acessar o ciberespaço da for-
mação e da aprendizagem a distância, buscar “fora” - a informação 
disponível nas redes de computadores interligados - serviços que 
respondem às suas demandas de conhecimento. Por outro lado, a 
sociedade civil (ONGs, associações, sindicatos, igrejas, etc.) está se 
fortalecendo não apenas como espaço de trabalho, em muitos ca-
sos, voluntário, mas também como espaço de difusão de conheci-
mentos e de formação continuada. É um espaço potencializado pe-
las novas tecnologias, inovando constantemente nas metodologias. 
Novas oportunidades parecem abrir-se para os educadores. Esses 
espaços de formação têm tudo para permitir maior democratiza-
ção da informação e do conhecimento, portanto, menos distorção 
e menos manipulação, menos controle e mais liberdade. É uma 
questão de tempo, de políticas públicas adequadas e de iniciativa 
da sociedade. A tecnologia não basta. É preciso a participação mais 
intensa e organizada da sociedade. O acesso à informação não é 

12  DOWBOR, L. A reprodução social. São Paulo, Vozes, 1998. 

apenas um direito. É um direito fundamental, um direito primário, 
o primeiro de todos os direitos, pois sem ele não se tem acesso aos 
outros direitos.

Na formação continuada necessita-se de maior integração en-
tre os espaços sociais (domiciliar, escolar, empresarial, etc.), visando 
equipar o aluno para viver melhor na sociedade do conhecimento. 
Como previa Herbert McLuhan, o planeta tornou-se a nossa sala de 
aula e o nosso endereço. O ciberespaço não está em lugar nenhum, 
pois está em todo o lugar o tempo todo. Estar num lugar significa-
ria estar determinado pelo tempo (hoje, ontem, amanhã). No cibe-
respaço, a informação está sempre e permanentemente presente 
e em renovação constante. O ciberespaço rompeu com a ideia de 
tempo próprio para a aprendizagem. Não há tempo e espaço pró-
prios para a aprendizagem. Como ele está todo o tempo em todo 
lugar, o espaço da aprendizagem é aqui - em qualquer lugar - e o 
tempo de aprender é hoje e sempre. A sociedade do conhecimento 
se traduz por redes, “teias” (Ivan Illich), “árvores do conhecimento” 
(Humberto Maturana), sem hierarquias, em unidades dinâmicas 
e criativas, favorecendo a conectividade, o intercâmbio, consultas 
entre instituições e pessoas, articulação, contatos e vínculos, inte-
ratividade. A conectividade é a principal característica da Internet.

O conhecimento é o grande capital da humanidade. Não é ape-
nas o capital da transnacional que precisa dele para a inovação tec-
nológica. Ele é básico para a sobrevivência de todos e, por isso, não 
deve ser vendido ou comprado, mas sim disponibilizado a todos. 
Esta é a função de instituições que se dedicam ao conhecimento 
apoiado nos avanços tecnológicos. Espera-se que a educação do 
futuro seja mais democrática, menos excludente. Essa é ao mesmo 
tempo nossa causa e nosso desafio. Infelizmente, diante da falta 
de políticas públicas no setor, acabaram surgindo “indústrias do co-
nhecimento”, prejudicando uma possível visão humanista, tornan-
do-o instrumento de lucro e de poder econômico.

A educação, em particular a educação a distância, é um bem 
coletivo e, por isso, não deve ser regulada pelo jogo do mercado, 
nem pelos interesses políticos ou pelo furor legiferante de regu-
lamentar, credenciar, autorizar, reconhecer, avaliar, etc. de muitos 
tecnoburocratas. Quem deve decidir sobre a qualidade dos seus 
certificados não é nem o Estado e nem o mercado, mas sim a so-
ciedade e o sujeito aprendente. Na era da informação generalizada, 
existirá ainda necessidade de diplomas?

O que cabe à escola na sociedade informacional? Cabe a ela or-
ganizar um movimento global de renovação cultural, aproveitando-
-se de toda essa riqueza de informações. Hoje é a empresa que está 
assumindo esse papel inovador. A escola não pode ficar a reboque 
das inovações tecnológicas. Ela precisa ser um centro de inovação. 
Temos uma tradição de dar pouca importância à educação tecnoló-
gica, a qual deveria começar já na educação infantil.

Na sociedade da informação, a escola deve servir de bússola 
para navegar nesse mar do conhecimento, superando a visão utili-
tarista de só oferecer informações “úteis” para a competitividade, 
para obter resultados. Deve oferecer uma formação geral na dire-
ção de uma educação integral. O que significa servir de bússola? 
Significa orientar criticamente, sobretudo as crianças e jovens, na 
busca de uma informação que os faça crescer e não embrutecer.

Hoje vale tudo para aprender. Isso vai além da “reciclagem” e 
da atualização de conhecimentos e muito mais além da “assimila-
ção” de conhecimentos. A sociedade do conhecimento possui múl-
tiplas oportunidades de aprendizagem: parcerias entre o público e 
o privado (família, empresa, associações, etc.); avaliações perma-
nentes; debate público; autonomia da escola; generalização da ino-
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partes, as aulas de educação física que privilegiam os polichinelos, 
as flexões, os jogos de competição e a noção de disciplina como 
silenciamento.

Ademais, a despeito de termos vinte ou sessenta anos, a esco-
la na qual estudamos operava nessa lógica restrita em relação ao 
trabalho com o corpo, o que deixou marcas muito fortes em todos 
que passaram por ela. Portanto, ainda que a cisão provocada pelo 
pensamento cartesiano e a disciplinarização da sociedade ocidental 
sejam bastante questionadas hoje, não podemos dizer que elas fo-
ram completamente abolidas da escola. Somos produto, mas tam-
bém produtores delas, desenvolvendo atividades que silenciam os 
corpos das crianças. Muitas instituições de educação infantil, ainda 
hoje, partem do pressuposto de que a aprendizagem só é possível 
num ambiente em que impere a ordem, o silêncio, a imobilidade.

Além disso, ninguém está descolado do presente, o que signi-
fica que os corpos de crianças, jovens, adultos e velhos continuam 
sendo marcados pelas exigências deste tempo também. Tempo em 
que as crianças têm maior liberdade de expressão. Tempo em que 
os conceitos tradicionais sobre gênero e sexualidade estão sendo 
questionados. Tempo em que questões sobre a sexualidade adulta 
estão cada vez mais expostas e banalizadas. Tempo em que os cor-
pos infantis são erotizados pela mídia. Tempo em que os corpos, 
face à voracidade do mercado, passam a ser mercadoria à qual se 
acoplam outras mercadorias.

Portanto, uma prática mais libertária em relação ao trabalho 
com o corpo vai requerer uma reflexão sobre a forma como o adul-
to se relaciona com o próprio corpo. Geralmente, as experiências 
em relação ao corpo são bastante repressivas, dependendo, entre 
outros fatores, da idade, do gênero e da família, o que impõe o des-
velamento das marcas que a escola, a família e a cultura deixaram 
e deixam nos sujeitos, em seus corpos, na sua sexualidade, na sua 
subjetividade. 

Então, trabalhar a dimensão corporal com as crianças de 0 
até 5 anos requer reconhecê-las como sujeitos que se apropriam 
da cultura e, ao mesmo tempo, produzem cultura; como sujeitos 
de direitos que precisam ser respeitados nas suas especificidades 
e formados na sua integralidade de seres humanos; como sujeitos 
de desejos que querem ser satisfeitos; como meninas e meninos 
que têm necessidade de compreender o mundo para viver nele da 
forma mais humana possível. 

Requer também questionar as relações que estabelecemos 
com elas e com as colegas de trabalho, assim como as relações que 
elas estabelecem com o coletivo de funcionários da escola, na me-
dida em que relações de respeito e de atenção são importantes de-
mais para serem relegados a segundo plano. Ainda é preciso levar 
em conta o contexto onde essas crianças vivem, as especificidades 
da sua faixa etária e as exigências do mundo contemporâneo.

Em relação a esse último aspecto, sabemos que a sociedade 
atual sofre uma influência avassaladora da mídia, cujos padrões le-
vam famílias, adolescentes e até mesmo crianças a se entregarem a 
um consumo desmedido e a naturalizarem a erotização dos corpos 
infantis e a banalização do sexo. Além disso, conforme discussão an-
terior, a mídia oferece o modelo “certo” de corpo, inferiorizando os 
corpos tidos como “anormais”. Sobre essa questão, oliveira esclare-
ce que a tecnologia, a indústria cultural e da beleza [...] continua-
mente lançam para o indivíduo a responsabilidade pela qualidade 
de vida, pelo bem-estar, valorizando a manutenção do corpo. A ma-
nutenção e aparência do corpo na cultura de consumo que vivemos 
sugere duas categorias: o corpo interno e o externo. Espaço interno 
refere-se à saúde e ótimo funcionamento do corpo como um todo, 

exigindo manutenção diante de doenças e do declínio orgânico no 
processo de envelhecimento. E o segundo refere-se à aparência e a 
seu controle dentro do espaço social. 

Nessa mesma direção, o Proinfantil, material de formação pro-
duzido pelo MEC, destaca: Hoje, cada vez mais, os corpos têm sido 
solicitados e enfatizados na sociedade e na cultura. Nas revistas e 
nos canais de televisão anunciam-se novas modas, desejos e neces-
sidades. Aparecem, dia após dia, novos produtos e práticas que tra-
zem promessas e receitas de felicidade, prazer, juventude, diversão, 
eficiência, habilidade, saúde, relaxamento. Mas os corpos têm sido 
valorizados tendo como princípio o direito, a dignidade, a liberdade, 
o conhecimento, a sensibilidade e a vida em sua riqueza e totalida-
de? ou, ao contrário, revelam formas de controle e incentivos ao 
consumo que, a cada dia, vão sendo elaboradas e impostas a todos? 

Atentos às questões acima, as profissionais precisam organizar 
os espaços, os tempos, as metodologias, os agrupamentos de crian-
ças, os instrumentos de trabalho e os materiais de forma a favore-
cer a realização do trabalho com o corpo. Isso implica, entre outras 
coisas, deixar a sala de atividades com o maior espaço livre possível 
para as crianças se movimentarem, levar as crianças para explora-
rem o espaço externo à sala de atividades e à instituição, diminuir 
o tempo que elas ficam sentadas, possibilitar a interação delas com 
o meio, dispor os materiais de maneira a favorecer o manuseio fá-
cil e seguro. As escolhas feitas pela profissional em relação a esses 
aspectos traduzem suas crenças, suas concepções de mundo, de 
criança, de sociedade, de educação infantil e de desenvolvimento 
e aprendizagem nessa faixa etária, o que influencia fortemente, 
positiva ou negativamente, a formação das crianças com as quais 
trabalha.

Diante do exposto, é necessário que as profissionais:
- reconheçam os interesses, gostos e desejos das crianças.
- proponham atividades significativas e, quando possível, den-

tro de projetos de trabalho.
- ofereçam diversos materiais para as crianças manusearem, 

permitindo a elas tocá-los, levá-los à boca, conhecê-los e reconhe-
cê-los. 

- organizem o espaço da sala de aula e do pátio, de forma a 
privilegiar e favorecer o movimento das crianças. 

- privilegiem o uso do espaço externo à sala de atividades e à 
instituição, em função da maior possibilidade de a criança movi-
mentar-se.

- levem as crianças para assistir peças teatrais, concertos, 
shows e apresentações artísticas em geral.

- promovam passeios e excursões aos mais variados locais.
- preparem um cantinho com roupas, adornos e acessórios 

para as crianças.
- envolvam as crianças na pesquisa e na identificação dos co-

nhecimentos que se relacionam aos movimentos corporais, fazen-
do e ouvindo perguntas, formulando novas questões e estimulando 
a curiosidade, a criatividade e  a inventividade delas

- proponham jogos coletivos que pressuponham a colaboração 
e não a competição.

- favoreçam o desenvolvimento de noções básicas de higiene, 
segurança e autocuidado, ensinando as crianças a se vestir, a amar-
rar os sapatos, a lavar as mãos, a escovar os dentes, a usar o banhei-
ro, a tomar banho, etc.

- garantam o aprendizado de técnicas (maneiras de fazer) que 
possibilitem às crianças realizarem movimentos e gestos com maior 
facilidade. 
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IV - suas atividades econômicas;
V - edificação de escolas que atendam aos interesses das comu-

nidades indígenas;
VI - uso de materiais didático-pedagógicos produzidos de acor-

do com o contexto sociocultural de cada povo indígena.

SEÇÃO VI
EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Art. 39. A modalidade Educação a Distância caracteriza-se pela 
mediação didáticopedagógica nos processos de ensino e aprendiza-
gem que ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informa-
ção e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 
atividades educativas em lugares ou tempos diversos.

Art. 40. O credenciamento para a oferta de cursos e progra-
mas de Educação de Jovens e Adultos, de Educação Especial e de 
Educação Profissional Técnica de nível médio e Tecnológica, na mo-
dalidade a distância, compete aos sistemas estaduais de ensino, 
atendidas a regulamentação federal e as normas complementares 
desses sistemas.

SEÇÃO VII
EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art. 41. A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em uni-
dades educacionais inscritas em suas terras e cultura, requerendo 
pedagogia própria em respeito à especificidade étnico-cultural de 
cada comunidade e formação específica de seu quadro docente, 
observados os princípios constitucionais, a base nacional comum e 
os princípios que orientam a Educação Básica brasileira.

Parágrafo único. Na estruturação e no funcionamento das es-
colas quilombolas, bem com nas demais, deve ser reconhecida e 
valorizada a diversidade cultural.

TÍTULO VII
ELEMENTOS CONSTITUTIVOS PARA A ORGANIZAÇÃO DAS

 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS GERAIS PARA A EDU-
CAÇÃO BÁSICA

Art. 42. São elementos constitutivos para a operacionalização 
destas Diretrizes o projeto político-pedagógico e o regimento esco-
lar; o sistema de avaliação; a gestão democrática e a organização da 
escola; o professor e o programa de formação docente.

CAPÍTULO I
O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO E O

 REGIMENTO ESCOLAR

Art. 43. O projeto político-pedagógico, interdependentemen-
te da autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira 
da instituição educacional, representa mais do que um documento, 
sendo um dos meios de viabilizar a escola democrática para todos 
e de qualidade social.

§ 1º A autonomia da instituição educacional baseia-se na busca 
de sua identidade, que se expressa na construção de seu projeto 
pedagógico e do seu regimento escolar, enquanto manifestação de 
seu ideal de educação e que permite uma nova e democrática orde-
nação pedagógica das relações escolares.

§ 2º Cabe à escola, considerada a sua identidade e a de seus 
sujeitos, articular a formulação do projeto político-pedagógico com 
os planos de educação – nacional, estadual, municipal –, o contexto 
em que a escola se situa e as necessidades locais e de seus estu-
dantes.

§ 3º A missão da unidade escolar, o papel socioeducativo, artís-
tico, cultural, ambiental, as questões de gênero, etnia e diversidade 
cultural que compõem as ações educativas, a organização e a ges-
tão curricular são componentes integrantes do projeto político-pe-
dagógico, devendo ser previstas as prioridades institucionais que 
a identificam, definindo o conjunto das ações educativas próprias 
das etapas da Educação Básica assumidas, de acordo com as espe-
cificidades que lhes correspondam, preservando a sua articulação 
sistêmica.

Art. 44. O projeto político-pedagógico, instância de construção 
coletiva que respeita os sujeitos das aprendizagens, entendidos 
como cidadãos com direitos à proteção e à participação social, deve 
contemplar:

I - o diagnóstico da realidade concreta dos sujeitos do processo 
educativo, contextualizados no espaço e no tempo;

II - a concepção sobre educação, conhecimento, avaliação da 
aprendizagem e mobilidade escolar;

III - o perfil real dos sujeitos – crianças, jovens e adultos – que 
justificam e instituem a vida da e na escola, do ponto de vista inte-
lectual, cultural, emocional, afetivo, socioeconômico, como base da 
reflexão sobre as relações vida-conhecimento-culturaprofessor-es-
tudante e instituição escolar;

IV - as bases norteadoras da organização do trabalho pedagó-
gico;

V - a definição de qualidade das aprendizagens e, por conse-
quência, da escola, no contexto das desigualdades que se refletem 
na escola;

VI - os fundamentos da gestão democrática, compartilhada e 
participativa (órgãos colegiados e de representação estudantil);

VII - o programa de acompanhamento de acesso, de perma-
nência dos estudantes e de superação da retenção escolar;

VIII - o programa de formação inicial e continuada dos profis-
sionais da educação, regentes e não regentes;

IX - as ações de acompanhamento sistemático dos resultados 
do processo de avaliação interna e externa (Sistema de Avaliação da 
Educação Básica – SAEB, Prova Brasil, dados estatísticos, pesquisas 
sobre os sujeitos da Educação Básica), incluindo dados referentes 
ao IDEB e/ou que complementem ou substituam os desenvolvidos 
pelas unidades da federação e outros;

X - a concepção da organização do espaço físico da instituição 
escolar de tal modo que este seja compatível com as características 
de seus sujeitos, que atenda as normas de acessibilidade, além da 
natureza e das finalidades da educação, deliberadas e assumidas 
pela comunidade educacional.

Art. 45. O regimento escolar, discutido e aprovado pela comu-
nidade escolar e conhecido por todos, constitui-se em um dos ins-
trumentos de execução do projeto políticopedagógico, com trans-
parência e responsabilidade.

Parágrafo único. O regimento escolar trata da natureza e da fi-
nalidade da instituição, da relação da gestão democrática com os ór-
gãos colegiados, das atribuições de seus órgãos e sujeitos, das suas 
normas pedagógicas, incluindo os critérios de acesso, promoção, 
mobilidade do estudante, dos direitos e deveres dos seus sujeitos: 
estudantes, professores, técnicos e funcionários, gestores, famílias, 
representação estudantil e função das suas instâncias colegiadas.
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Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio 
ou inadequado a crianças e adolescentes deverão ser comercializa-
das em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo.

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que 
contenham mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegi-
das com embalagem opaca.

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infan-
to-juvenil não poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, 
crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e muni-
ções, e deverão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da 
família.

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem 
comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou por casas de jogos, 
assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eventualmen-
te, cuidarão para que não seja permitida a entrada e a permanência 
de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para orientação 
do público.

SEÇÃO II
DOS PRODUTOS E SERVIÇOS

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:
I - armas, munições e explosivos;
II - bebidas alcoólicas;
III - produtos cujos componentes possam causar dependência 

física ou psíquica ainda que por utilização indevida;
IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo 

seu reduzido potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano 
físico em caso de utilização indevida;

V - revistas e publicações a que alude o art. 78;
VI - bilhetes lotéricos e equivalentes.
Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente 

em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo se 
autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.

SEÇÃO III
DA AUTORIZAÇÃO PARA VIAJAR

Art. 83.  Nenhuma criança ou adolescente menor de 16 (dezes-
seis) anos poderá viajar para fora da comarca onde reside desacom-
panhado dos pais ou dos responsáveis sem expressa autorização 
judicial. (Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019)

§ 1º A autorização não será exigida quando:
a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança ou 

do adolescente menor de 16 (dezesseis) anos, se na mesma unida-
de da Federação, ou incluída na mesma região metropolitana; (Re-
dação dada pela Lei nº 13.812, de 2019)

b) a criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) anos 
estiver acompanhado: (Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019)

1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, com-
provado documentalmente o parentesco;

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe 
ou responsável.

§ 2º A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou res-
ponsável, conceder autorização válida por dois anos.

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é 
dispensável, se a criança ou adolescente:

I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;
II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressa-

mente pelo outro através de documento com firma reconhecida.

Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma 
criança ou adolescente nascido em território nacional poderá sair 
do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no 
exterior.

PARTE ESPECIAL

TÍTULOI
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios.

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:
I - políticas sociais básicas;
II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência so-

cial de garantia de proteção social e de prevenção e redução de vio-
lações de direitos, seus agravamentos ou reincidências; (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico 
e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, 
abuso, crueldade e opressão;

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, 
crianças e adolescentes desaparecidos;

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos 
da criança e do adolescente.

VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o 
período de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo 
exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescen-
tes; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de 
guarda de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e 
à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de 
adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com de-
ficiências e de grupos de irmãos. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Parágrafo único. A linha de ação da política de atendimento a 
que se refere o inciso IV do caput deste artigo será executada em 
cooperação com o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas, 
criado pela Lei nº 13.812, de 16 de março de 2019, com o Cadastro 
Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, criado pela Lei 
nº 12.127, de 17 de dezembro de 2009, e com os demais cadastros, 
sejam eles nacionais, estaduais ou municipais.   (Incluído pela Lei nº 
14.548, de 2023)

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:
I - municipalização do atendimento;
II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos 

direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e contro-
ladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação po-
pular paritária por meio de organizações representativas, segundo 
leis federal, estaduais e municipais;

III - criação e manutenção de programas específicos, observada 
a descentralização político-administrativa;

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais 
vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do 
adolescente;
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VIII - de escolarização e profissionalização dos adolescentes pri-
vados de liberdade.

IX - de ações, serviços e programas de orientação, apoio e pro-
moção social de famílias e destinados ao pleno exercício do direito 
à convivência familiar por crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

X - de programas de atendimento para a execução das medidas 
socioeducativas e aplicação de medidas de proteção. (Incluído pela 
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

XI - de políticas e programas integrados de atendimento à 
criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência. (Inclu-
ído pela Lei nº 13.431, de 2017) (Vigência)

§ 1 o As hipóteses previstas neste artigo não excluem da prote-
ção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, pró-
prios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição 
e pela Lei. (Renumerado do Parágrafo único pela Lei nº 11.259, de 
2005)

§ 2 o A investigação do desaparecimento de crianças ou ado-
lescentes será realizada imediatamente após notificação aos órgãos 
competentes, que deverão comunicar o fato aos portos, aeropor-
tos, Polícia Rodoviária e companhias de transporte interestaduais e 
internacionais, fornecendo-lhes todos os dados necessários à iden-
tificação do desaparecido. (Incluído pela Lei nº 11.259, de 2005)

§ 3º A notificação a que se refere o § 2º deste artigo será ime-
diatamente comunicada ao Cadastro Nacional de Pessoas Desapa-
recidas e ao Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desa-
parecidos, que deverão ser prontamente atualizados a cada nova 
informação.   (Incluído pela Lei nº 14.548, de 2023)

Art. 209. As ações previstas neste CAPÍTULO serão propostas 
no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, 
cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressal-
vadas a competência da Justiça Federal e a competência originária 
dos tribunais superiores.

Art. 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos 
ou difusos, consideram-se legitimados concorrentemente:

I - o Ministério Público;
II - a União, os estados, os municípios, o Distrito Federal e os 

territórios;
III - as associações legalmente constituídas há pelo menos um 

ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos inte-
resses e direitos protegidos por esta Lei, dispensada a autorização 
da assembléia, se houver prévia autorização estatutária.

§ 1º Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios 
Públicos da União e dos estados na defesa dos interesses e direitos 
de que cuida esta Lei.

§ 2º Em caso de desistência ou abandono da ação por asso-
ciação legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado poderá 
assumir a titularidade ativa.

Art. 211. Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos 
interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exi-
gências legais, o qual terá eficácia de título executivo extrajudicial.

Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por 
esta Lei, são admissíveis todas as espécies de ações pertinentes.

§ 1º Aplicam-se às ações previstas neste CAPÍTULO as normas 
do Código de Processo Civil.

§ 2º Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder públi-
co, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação 
mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de 
segurança.

Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obri-
gação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da 
obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado 
prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo 
justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz 
conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando 
o réu.

§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sen-
tença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido 
do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando 
prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 3º A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado 
da sentença favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que 
se houver configurado o descumprimento.

Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo 
município.

§ 1º As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em 
julgado da decisão serão exigidas através de execução promovida 
pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciati-
va aos demais legitimados.

§ 2º Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará 
depositado em estabelecimento oficial de crédito, em conta com 
correção monetária.

Art. 215. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, 
para evitar dano irreparável à parte.

Art. 216. Transitada em julgado a sentença que impuser con-
denação ao poder público, o juiz determinará a remessa de peças à 
autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e 
administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.

Art. 217. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da 
sentença condenatória sem que a associação autora lhe promova a 
execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual inicia-
tiva aos demais legitimados.

Art. 218. O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu 
os honorários advocatícios arbitrados na conformidade do § 4º do 
art. 20 da Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Proces-
so Civil) , quando reconhecer que a pretensão é manifestamente 
infundada.

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação 
autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão 
solidariamente condenados ao décuplo das custas, sem prejuízo de 
responsabilidade por perdas e danos.

Art. 219. Nas ações de que trata este CAPÍTULO, não haverá 
adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e 
quaisquer outras despesas.

Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá 
provocar a iniciativa do Ministério Público, prestando-lhe informa-
ções sobre fatos que constituam objeto de ação civil, e indicando-
-lhe os elementos de convicção.

Art. 221. Se, no exercício de suas funções, os juízos e tribunais 
tiverem conhecimento de fatos que possam ensejar a propositura 
de ação civil, remeterão peças ao Ministério Público para as provi-
dências cabíveis.

Art. 222. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá re-
querer às autoridades competentes as certidões e informações que 
julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de quinze dias.
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infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacio-
nal especializado; formação de professores para o atendimento 
educacional especializado e demais profissionais da educação para 
a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade 
arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações 
e informação; e articulação intersetorial na implementação das po-
líticas públicas (BRASIL, 2008, p. 14).

Constituem-se práticas pedagógicas inclusivas na educação in-
fantil:

I- garantir que as crianças com deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação se integrem 
ao ambiente da sala de aula e/ou instituição.

II- a intervenção pedagógica deve centrar-se no desenvolvi-
mento dos processos superiores mais suscetíveis de compensação, 
com maior atenção às relações interpessoais e à composição dos 
grupos infantis.

III- articular o trabalho nas creches e pré-escolas com aquele 
realizado pelos setores especializados de atendimento, tendo em 
vista estabelecer alguns cuidados básicos que devem ser garantidos 
nas instituições de educação infantil.

IV- elaborar propostas de atividades iguais para todas as crian-
ças visando à integração das crianças com deficiência, transtornos 
globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação na 
sala regular de ensino.

Estão CORRETAS apenas as proposições:
(A) I e IV. 
(B) III e IV.
(C) I e II. 
(D) II e III.
(E) II e IV. 

2. IBFC - 2023 - SEE-AC - EDUCAÇÃO ESPECIAL: ASSISTENTE 
EDUCACIONAL

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/ superdotação, orientando os sistemas de ensino 
para garantir:

I. Acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e 
continuidade nos níveis mais elevados do ensino.

II. Transversalidade da modalidade de educação especial desde 
a educação infantil até a educação superior; oferta do atendimento 
educacional especializado.

III. Formação de professores para o atendimento educacional 
especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; 
participação da família e da comunidade.

IV. Acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobiliá-
rios, nas comunicações e informação; e articulação intersetorial na 
implementação das políticas públicas.

Estão corretas as afirmativas:
(A) I, II, III e IV
(B) I e IV apenas 
(C) I, II e IV apenas 
(D) I, II e III apenas

3. ADM&TEC - 2019 - Prefeitura de Joaquim Gomes - AL - Pro-
fessor - Educação Infantil

Leia as afirmativas a seguir:
I. A educação e os cuidados na infância são amplamente re-

conhecidos como fatores fundamentais do desenvolvimento global 
da criança, o que coloca para os sistemas de ensino o desafio de 
organizar projetos pedagógicos que promovam a inclusão de todas 
as crianças. II. O pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
no Brasil, deve ser afastado das atividades escolares.

Marque a alternativa CORRETA:
(A) As duas afirmativas são verdadeiras.
(B) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.
(C) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.
(D) As duas afirmativas são falsas.

4. INSTITUTO AOCP - 2020 - Prefeitura de Cariacica - ES - Pro-
fessor - Língua Inglesa 

A mediação do professor no processo de aprendizagem e de-
senvolvimento do aluno está relacionada, principalmente

(A) a teorias e práticas preestabelecidas, de forma a construir 
sua própria maneira de observar o problema.
(B) à prática que deve ser valorizada, visto que o conhecimento 
advém dessa dimensão.
(C) a sua formação continuada como uma contínua e dinâmica 
construção do conhecimento profissional, concebendo as con-
tribuições teóricas como subsídios que possibilitem a reflexão 
e a orientação da prática.
(D) ao domínio de técnicas baseadas em concepções pedagó-
gicas.

5. GUALIMP - 2019 - Prefeitura de Porciúncula - RJ - Professor 
- Educação Infantil

No Ensino Fundamental, no processo de letramento e alfabe-
tização de alunos, o objetivo de aprendizagem que se correlaciona 
adequadamente ao desenvolvimento do eixo “leitura” é: 

(A) Reconhecer que os seres vivos modificam o ambiente.
(B) Levar o aluno a compreender as principais ideias do texto.
(C) Utilizar as cores, registrando e organizando seu modo de 
perceber o mundo.
(D) Combinar formas claras e escuras na construção das ima-
gens.

6. FUNDATEC - 2023 - Prefeitura de Farroupilha - RS - Professor 
de Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental – Área 
1

Analise as assertivas abaixo sobre os tipos de avaliações, assi-
nalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas.

( ) As avaliações diagnósticas devem ser usadas no início do 
processo de aprendizagem para que os alunos e professores 
tenham os dados necessários sobre a situação atual do ensino 
e, dessa forma, possam direcionar melhor o processo de apren-
dizagem.
( ) As avaliações somativas devem ser intrínsecas e constantes 
durante o processo de aprendizagem para entender se os mé-
todos aplicados estão sendo eficientes e realmente absorvidos 
pelos alunos.
( ) As avaliações formativas podem oferecer um panorama ge-
ral sobre o processo de aprendizagem com objetivo de obter as 
informações necessárias sobre as habilidades e aprendizados 
desenvolvidos ao final de um processo de ensino.




